
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 321.650 - PE (2015/0089394-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : MARIO JOSÉ SOARES COSTA CAVALCANTI 
ADVOGADO : MÁRIO JOSÉ COSTA CAVALCANTI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE ROGERIO DE SOUSA SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 
654, § 2º, do Código de Processo Penal.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
ABSOLVIÇÃO. APELAÇÃO MINISTERIAL. VEREDICTO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA PRODUZIDA 
NOS AUTOS. PROVIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS 
DA SOBERANIA DO VEREDICTO POPULAR E DA ÍNTIMA 
CONVICÇÃO DOS JURADOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Não há violação ao princípio da soberania dos veredictos, inserto 
no artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "c", da Constituição Federal, nos 
casos em que, com espeque na alínea "d" do inciso III do artigo 593 
do Código de Processo Penal, o Tribunal de origem, de forma 
fundamentada, entende que a decisão dos jurados não encontra 
suporte na prova produzida sob o crivo do contraditório. 

2. É inviável, por parte desta Corte Superior de Justiça, a análise 
acerca da aptidão das provas para a manutenção da decisão dos 
jurados que desclassificou o crime de homicídio qualificado para o de 
rixa seguida de morte, porquanto a verificação do conteúdo dos 
elementos de convicção produzidos no curso do feito implicaria o 
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória, providência 
que é vedada na via eleita. Precedentes.
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DESAFORAMENTO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CONCRETOS QUE JUSTIFICAM A MEDIDA. COAÇÃO 
ILEGAL INEXISTENTE. 

1. A fixação da competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida, em regra, se dá no local onde se consumou a infração 
penal, de acordo com o disposto no artigo 70, primeira parte, do 
Código de Processo Penal. 

2. Admite-se, de forma excepcional, a modificação desta competência 
em razão da verificação de eventos específicos elencados no artigo 
427 do Código de Processo Penal. 

3. No caso em apreço, o desaforamento foi deferido não com base em 
meras conjecturas, mas em razões concretas e objetivas no sentido de 
que eventual julgamento do paciente pelo Tribunal do Júri no distrito 
da culpa estaria comprometido, diante da influência que ele e sua 
família exerceriam na região, razão pela qual o convencimento dos 
jurados não se formaria de modo livre e consciente.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

A Quinta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto (Desembargador 
Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 321.650 - PE (2015/0089394-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : MARIO JOSÉ SOARES COSTA CAVALCANTI 
ADVOGADO : MÁRIO JOSÉ COSTA CAVALCANTI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE ROGERIO DE SOUSA SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Trata-se de habeas 

corpus com pedido liminar impetrado em favor de JOSÉ ROGERIO DE SOUSA SANTOS, 

apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, no 

julgamento da Apelação Criminal n. 0200718-1.

Noticiam os autos que o paciente foi absolvido pelo Conselho de Sentença 

da prática do delito previsto no artigo 121, § 2º, inciso IV, combinado com o artigo 29, todos 

do Código Penal.

Inconformado, o Ministério Público apelou, sob o argumento de que a 

absolvição teria sido contrária à prova dos autos, bem como requereu o desaforamento do 

feito, tendo o recurso sido provido.

Sustenta o impetrante que o acórdão impugnado afrontaria a soberania dos 

veredictos, já que a decisão dos jurados estaria em harmonia com o contexto probatório e 

com uma das teses sustentadas pela defesa, não existindo provas do cometimento do crime 

pelo paciente.

Alega que não haveria razões concretas a embasar o pedido de 

desaforamento da causa, tendo em vista que as alegações do órgão acusatório se resumiriam a 

meras conjecturas pelo seu inconformismo com a decisão.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o aresto objurgado, 

cancelando-se o novo julgamento do paciente.
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A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 147/148), decisão que foi mantida ao se 

apreciar pedido de reconsideração formulado pela defesa.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 172/175), o Ministério Público Federal, 

em parecer de fls. 244/253, manifestou-se pelo não conhecimento do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 321.650 - PE (2015/0089394-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) (Relator): Por meio deste habeas 

corpus pretende-se, em síntese, a anulação da decisão que submeteu o paciente a novo 

julgamento pelo Tribunal do Júri.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação de via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 

para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, circunstância que 

impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

Tendo em vista que a impetração se destina a atacar acórdão proferido em 

sede de apelação criminal, contra o qual foi interposto recurso especial - não admitido -, 

depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que impede o seu 

conhecimento.

Quanto ao ponto, é imperioso destacar que, em decorrência da inadmissão 

do recurso especial interposto pelo ora paciente, foi apresentado o agravo cabível, que foi 

desprovido pelo eminente Ministro Jorge Mussi.

Percebe-se, então, que a presente impetração implica uma segunda 

apreciação, por este Superior Tribunal de Justiça, do processo criminal instaurado contra o 

paciente, circunstância que reforça o não cabimento do mandamus em exame.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do 

Código de Processo Penal.

No que se refere à alegada ilegalidade do acórdão que submeteu o paciente 

a novo julgamento pelo Tribunal do Júri, sabe-se que o poder constituinte atribuiu ao referido 
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órgão julgador a competência para julgar os acusados da prática de crimes dolosos contra a 

vida, nos termos do artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea "d", da Constituição Federal, tratando-se 

de de colegiado composto de juízes leigos, escolhidos dentre integrantes da sociedade civil 

para julgar o seu semelhante supostamente responsável por ofender valioso bem jurídico, 

senão o mais, a vida.

E, justamente por se tratar de órgão jurisdicional composto por juízes leigos, 

desprovidos de aprofundados conhecimentos acerca do conjunto de leis existentes no 

ordenamento jurídico pátrio, é que a Carta Magna atribui soberania aos veredictos proferidos 

pelo Tribunal do Júri, garantindo que a decisão tomada pelo Conselho de Sentença somente 

por outro possa ser modificada, impedindo que a sua competência constitucionalmente 

atribuída seja invadida por eventuais reformas feitas por órgãos do Poder Judiciário.

É aí que se verifica a peculiaridade no sistema recursal previsto para os 

processos de competência do Tribunal do Júri. Em respeito ao princípio da soberania dos 

veredictos, o legislador ordinário não teve alternativa outra senão restringir o âmbito de 

recorribilidade das decisões tomadas pela Corte Popular, permitindo o exercício do duplo grau 

de jurisdição apenas nas hipóteses previstas nas alíneas do inciso III do artigo 593 do Código 

de Processo Penal, ou seja, quando: "a) ocorrer nulidade posterior à pronúncia; b) for a 

sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa ou à decisão dos jurados; c) houver 

erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; d) for a 

decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos.".

Note-se que em nenhuma das hipóteses o legislador ordinário permitiu ao 

órgão recursal a modificação do juízo valorativo feito pelo Conselho de Sentença acerca do 

mérito dos fatos submetidos a julgamento, circunstância que denuncia que o recurso interposto 

contra as decisões do Tribunal do Júri não é dotado de amplitude cognitiva. A única hipótese 

na qual se constata uma certa ingerência do Tribunal de apelação sobre o julgamento realizado 

pelos juízes leigos é quando a insurgência é baseada na alegação de que a decisão destes seria 

manifestamente contrária à prova dos autos, conforme permissivo contido na alínea "d" do 

aludido dispositivo legal.
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Nesse sentido, por oportuno, confira-se a lição de Eugênio Pacelli de 

Oliveira:

   "Se as primeiras hipóteses de apelação das decisões em 
procedimentos do Tribunal do Júri não se dirigiam diretamente à 
convicção do júri popular, mas, sim, à sentença do seu 
Juiz-Presidente, o mesmo não ocorre com a causa apelável prevista 
na alínea "d", do inc. III, do art. 593 do CPP.

Naquela alínea, o que estará sendo questionado é a própria 
decisão do júri, configurando verdadeira exceção à regra da 
soberania dos veredictos. Por mais compreensível e louvável que 
seja a preocupação com o risco de erro ou desvio no 
convencimento judicial do júri popular, o fato é que o aludido 
dispositivo legal põe em xeque a rigidez da soberania das decisões 
do júri." (Curso de processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008. p. 717).

Não obstante a ponderação feita pelo aludido doutrinador, mesmo nessa 

hipótese verifica-se a preservação da soberania dos veredictos proferidos pelo Tribunal do 

Júri, já que a única providência passível de ser adotada pelo Tribunal de apelação, caso 

constatada a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova produzida nos autos, é a 

anulação do primeiro julgamento, determinando que a outro seja o acusado submetido (art. 

593, § 3º, CPP), formando-se, para tanto, um novo Conselho de Sentença.

Conclui-se, portanto, que nessa hipótese de insurgência, ao órgão recursal se 

permite, apenas, a realização de um juízo de constatação acerca da existência de suporte 

probatório para a decisão tomada pelos jurados integrantes da Corte Popular, somente se 

admitindo a cassação do veredicto caso este seja flagrantemente desprovido de elementos 

mínimos de prova capazes de sustentá-lo. Caso contrário, deve ser preservado o juízo feito 

pelos jurados no exercício da sua função constitucional, dotado de soberania.

Ademais, por se tratar de decisão popular, repita-se, deve o acórdão ser 

proferido com cautela para não adentrar no mérito da causa, a ser apreciado exclusivamente 

pelo Tribunal do Júri, constitucionalmente competente para julgar os crimes dolosos contra a 

vida, tudo para que não se dê à decisão conotação de condenação ou absolvição antecipada, 

vale dizer, para que não incorra no julgamento da causa propriamente dito.
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Com base nestas considerações, infere-se que o Tribunal de origem, ao 

analisar a insurgência manifestada pelo representante do Ministério Público, consignou que 

malgrado a existência de duas teses, a sustentada pela defesa se mostraria incompatível com o 

acervo probatório, ao passo que a versão da acusação se afiguraria consoante e harmônica 

com os depoimentos prestados, permitindo a reconstituição do fato criminoso.

Destacou que ao acolher a tese de negativa de autoria, o corpo de jurados 

teria proferido veredicto sem respaldo nas provas produzidas, porquanto as meras declarações 

do réu não seriam suficientemente fortes para desmerecer o valor dos demais elementos de 

convicção constantes do processo, concluindo, assim, pela necessidade de submissão do 

acusado a novo julgamento (e-STJ fls. 185/188).

Constata-se, então, que a Corte Estadual limitou-se a apontar, de forma 

técnica, que as provas constantes dos autos não davam embasamento ao veredicto exarado 

pelo Conselho de Sentença, procedimento que não pode ser acoimado de ilegal, já que 

expressamente previsto no artigo 593, § 3º, do Código de Processo Penal.

Nesse sentido orienta-se a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. 
HOMICÍDIO DOLOSO. ABSOLVIÇÃO. QUESITAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS DOS QUESITOS. ART. 490 DO 
CPP. APELO MINISTERIAL. VEREDICTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. SÚMULA 
7/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

(...)

2. O Código de Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, garante ao 
Tribunal de Apelação o exame, por uma única vez, da conformidade 
mínima da decisão dos jurados com a prova dos autos. Não 
configura desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos o 
acórdão que, apreciando recurso de apelação, concluiu pela 
completa dissociação do resultado do julgamento pelo Júri com o 
conjunto probatório produzido durante a instrução processual, de 
maneira fundamentada.

(...)

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
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6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1285320/AL, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 29/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA 
ABSOLUTÓRIA. APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PROVIDA 
SOB O FUNDAMENTO DE TER HAVIDO DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO EM DECISÃO 
UNIPESSOAL DO RELATOR (Art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, c/c o art. 3º, caput, do Código de Processo Penal). 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. A "soberania dos veredictos" do Tribunal do Júri (CR, art. 5º, 
inc. XXXVII, "c") "não é um princípio intangível que não admita 
relativização. A decisão do Conselho de Sentença quando 
manifestamente divorciada do contexto probatório dos autos resulta 
em arbitrariedade que deve ser sanada pelo Juízo recursal, nos 
termos do art. 593, inciso III, alínea "d", do Código de Processo 
Penal." (RHC 118.197/ES, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira 
Turma, DJe de 10/04/2014; ARE 796.846/MG, Rel. Min. Teori 
Zavascki, Segunda Turma, DJe de 27/05/2014).

2. Conforme a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça ("A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial") e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: aferir 
"se o veredicto é manifestamente contrário às provas dos autos, 
cabe somente às Cortes de Apelação, já que os Tribunais 
Superiores resolvem questões de direito e não questões de fato e 
prova." (RHC 113.314/SP, Relatora Ministra Rosa Weber, Primeira 
Turma, DJe de 11/10/2012).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1373147/SC, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/11/2014, DJe 25/11/2014)

Em arremate, não há como este Sodalício avaliar se as provas constantes 

dos autos são aptas a manter a decisão dos jurados, porquanto a verificação dos elementos de 

convicção reunidos no curso do feito implicaria o aprofundado revolvimento de matéria 

fático-probatória, providência que é vedada na via eleita.
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A propósito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 483, III, D, DO CPP. RECURSO 
MINISTERIAL. SUBMISSÃO A NOVO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA 
À PROVA DOS AUTOS. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
OFENSA À SOBERANIA DOS VEREDICTOS.

1. Ressalvada pessoal compreensão pessoal diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação 
de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia.

2. O Código de Processo Penal, em seu art. 593, §3º, garante ao 
Tribunal de Apelação o exame, por única vez, de conformidade 
mínima da decisão dos jurados com a prova dos autos. Não 
configura desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos o 
acórdão que, apreciando recurso de apelação, concluiu pela 
completa dissociação do resultado do julgamento pelo Júri com o 
conjunto probatório produzido durante a instrução processual, de 
maneira fundamentada.

Precedentes do STJ e do STF.

3. Para a revisão do critério de valoração das provas adotado pelo 
Tribunal a quo, necessária seria a incursão aprofundada no 
material cognitivo produzido perante o juízo de primeira instância, 
o que se mostra incabível na via estreita do writ.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 48.310/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014)

Melhor sorte não socorre o impetrante no tocante à ausência de razões para 

o desaforamento do processo.

Não se olvida que a regra é que o réu seja julgado no distrito da culpa, em 

atenção ao princípio ubi facinun perpetravit, ibi poena reddita e, em caso de crimes 

dolosos contra a vida, por seus pares, constitucionalmente legitimados para tal.

Entretanto, a lei processual penal, quando o interesse da ordem pública o 

reclamar ou houver dúvida quanto à segurança pessoal do acusado ou a respeito da 

imparcialidade do júri, possibilita o desaforamento do julgamento para comarca diversa do 
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distrito da culpa, onde não subsistam estas circunstâncias, prejudiciais à melhor administração 

da Justiça e à prolação de um veredicto imparcial.

Nesse sentido é a redação do caput do artigo 427 do Código de Processo 

Penal, verbis:

 "Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida 
sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, 
o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do 
querelante ou do acusado ou mediante representação do juiz 
competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento 
para outra comarca da região, onde não existam aqueles motivos, 
preferindo-se as mais próximas."

Sobre o assunto, por oportuno, mister transcrever lição da autoria de 

Denilson Feitoza:

   "O desaforamento é 'transferência' (modificação da 
competência) do julgamento de um processo do tribunal do júri, de 
um foro para outro, apenas quanto ao julgamento, ou seja, de um 
tribunal do júri para outro situado em comarca ou foro distinto, 
enquanto o processo continua em tramitação no juízo de origem" 
(Direito Processual Penal: Teoria, Crítica e Práxis. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Impetus, 2009, p. 524).

Desse modo, sendo o desaforamento de uma medida excepcional, para que 

a competência seja deslocada se faz necessária a efetiva comprovação de uma das hipóteses 

legais de cabimento dispostas nos artigos 427 e 428 do Código de Processo Penal, quais 

sejam, o interesse da ordem pública, a imparcialidade do júri, a dúvida sobre a segurança 

pessoal do acusado ou o comprovado excesso de serviço, se o julgamento não puder ser 

realizado no prazo de seis meses, contados do trânsito em julgado da decisão de pronúncia.

Na espécie, não obstante haja, de fato, incoerência no voto do Relator, que 

embora tenha afirmado que "a simples alegação de que o resultado do julgamento denota 

a parcialidade dos jurados, como fundamento do pedido, não passa de mera conjectura" 

(e-STJ fl. 183), concluiu pela necessidade da medida, o certo é que os demais votos 

proferidos no julgamento, que se deu por unanimidade, evidenciaram que existiriam evidências 

acerca do comprometimento do Conselho de Sentença local.
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Com efeito, no voto revisor consignou-se que o Ministério Público, ao 

requerer a medida, destacou a influência política exercida pelos acusados junto à sociedade 

local, sendo que o corréu e pai do paciente seria conhecido poeta, tendo participado de quatro 

eleições ao cargo de vereador municipal, sendo eleito em duas delas, tendo exercido, 

outrossim, os cargos de Secretário de Agricultura e Diretor de Obras de Itapetim (e-STJ fl. 

197).

O órgão acusatório fundamentou o seu pedido, ainda, em fato ocorrido 

durante o julgamento, já que os jurados teriam desconsiderado todo o conjunto probatório e 

absolvido o paciente ante o medo e temor por ele imposto (e-STJ fls. 197/198).

Frisou-se, também, que o Juiz Presidente do Tribunal do Júri concordou 

com o pleito ministerial, sob o argumento de que o crime em exame teria causado grande 

repercussão na comarca de Itapetim, tendo ele o sentimento de que a imparcialidade do 

Conselho de Sentença, caso haja novo julgamento, poderia estar significativamente 

comprometida (e-STJ fl. 199).

Concluiu-se, então, que haveria fundadas suspeitas sobre a imparcialidade 

dos jurados, demonstrada pela forte influência política, social e econômica do paciente e de 

sua família, motivo pelo qual foi acolhido o pedido de desaforamento (e-STJ fl. 201).

Vê-se, então, que a medida em análise foi deferida não com base em meras 

conjecturas, mas sim em razões concretas e objetivas no sentido de que eventual julgamento 

do paciente pelo Tribunal do Júri no distrito da culpa estaria comprometido, diante da 

influência que ele e sua família exerceriam na região, evidenciando que o convencimento dos 

jurados não se formaria de modo livre e consciente.

Dessa forma, a despeito da previsão legal contida no artigo 70 do Código de 

Processo Penal, dispondo que o acusado deve ser julgado no local onde foi cometida a 

infração, a aludida regra pode ser excepcionada quando restar comprovada a parcialidade dos 

componentes do Conselho de Sentença, estando em jogo a isenção e a lisura no julgamento, 

exatamente como demonstrado no caso em apreço, cujo desaforamento foi determinado por 
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motivos suficientes ao acolhimento da medida excepcionalíssima para a comarca de Recife/PE. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. 
DESAFORAMENTO. NECESSIDADE. DÚVIDA QUANTO À 
IMPARCIALIDADE DOS JURADOS CONFIGURADA. 
DESLOCAMENTO DA COMPETÊNCIA. COMARCA DISTANTE. 
PRETERIÇÃO DAS MAIS PRÓXIMAS. POSSIBILIDADE.

1. Consoante o disposto pelo art. 427 do CPP, é autorizado o 
desaforamento do Tribunal do Júri quando o interesse da ordem 
pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do 
júri ou a segurança pessoal do acusado.

2. A competência, a partir do desaforamento, será deslocada para o 
local mais próximo daquele no qual originariamente tramitava o 
feito, caso ali não persistam os mesmos motivos que ensejaram a 
medida. Na hipótese de persistência de tais motivos também nas 
comarcas circunvizinhas, é possível o desaforamento para 
localidades mais afastadas.

3. In casu, restando concretamente demonstrada a existência, in 
casu, de fundada dúvida acerca da imparcialidade dos jurados, 
pela forte influência política, social e econômica do paciente (tanto 
na Comarca de Pires do Rio, quanto nas Comarcas a ela 
circunvizinhas), não há como se afastar a medida de desaforamento 
para a Comarca de Goiânia, muito bem determinada no aresto ora 
atacado.

4. Ordem denegada.

(HC 255.898/GO, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 
julgado em 21/03/2013, DJe 04/04/2013)

HABEAS CORPUS. (...) DESAFORAMENTO. SUSPEITAS DE 
PARCIALIDADE DOS JURADOS. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. PRETERIÇÃO DE COMARCAS MAIS PRÓXIMAS. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

(...)

3. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida 
sobre a imparcialidade do júri ou sobre a segurança pessoal do 
acusado, o Tribunal de Justiça estadual, a requerimento do órgão 
ministerial, de eventual assistente ou do próprio acusado, ou mesmo 
mediante representação do juiz competente, poderá determinar o 
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma 
região, onde não existam aqueles motivos, consoante o disposto no 
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art. 427 do Código de Processo Penal.

4. Na espécie dos autos, a Corte estadual fundamentou, 
concretamente, a necessidade de desaforamento do julgamento do 
paciente pelo Tribunal do Júri, por existirem dúvidas acerca da 
imparcialidade dos jurados, destacando que o acusado, valendo-se 
de seu cargo público de bombeiro militar, juntamente com outros 
milicianos da região, vinculados a possível grupo de extermínio, 
exerce grande influência na sociedade de Campos dos Goytacazes, 
bem como que ele possui ligação com forte grupo político de 
esquerda da comarca.

5. O desaforamento reveste-se do caráter de medida absolutamente 
excepcional, sendo certo que a legislação processual penal 
determina que se dê preferência às comarcas mais próximas 
daquela onde o feito tramita originariamente, de maneira que, 
havendo mais de uma localidade para a qual o processo possa ser 
deslocado, impõe-se ao órgão julgador a explicitação dos motivos 
pelos quais escolheu uma em detrimento de outra, notadamente 
quando a selecionada for mais distante do distrito da culpa.

6. Não se vislumbra manifesto constrangimento ilegal no 
afastamento da competência dos juízos mais próximos em detrimento 
da comarca de Niterói/RJ, um pouco mais distante do distrito da 
culpa, sob o argumento de que aquelas comarcas se encontravam 
com sobrecarga excessiva de processos, uma vez que tal medida 
trouxe apenas beneficios para o paciente, pois, além de ter visado 
ao seu julgamento com maior brevidade pelo Conselho de Sentença, 
evitou, em tese, a prorrogação da sua custódia cautelar, medida de 
índole excepcional.

7. Comarca de Niterói com maior contingente de jurados, sobre os 
quais não paira nenhuma objeção sobre isenção pessoal.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 238.840/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 17/04/2013)

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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